PARECER Nº   1914, DE 2008

DO RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 16, DE 2007.

Na qualidade de Relator Especial designado, tendo em vista a não manifestação tempestiva da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, ratifico a manifestação de fls. 8 e 9, que concluiu favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 16, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares      Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria dos nobres pares Donisete Braga, Campos Machado, Conte Lopes, Vanderlei Siraque, José Cândido, Ana Perugini, Rita Passos, José Zico Prado, Maria Lúcia Prandi, Simão Pedro, Carlinhos Almeida, Cido Sério, Marcos Martins, Mário Reali, Rui Falcão, Roberto Felício, Maria Lúcia Amary, Hamilton Pereira, Adriano Diogo, Ana do Carmo, Bruno Covas, Enio Tatto, Antonio Mentor, Carlos Gianazzi, Vanessa Damo, Vicente Cândido, Otoniel Lima, Olímpio Gomes, Reinaldo Alguz, Edson Ferrarini, José Bittencourt, Patrícia Lima e Sebastião Almeida, a Proposta de Emenda em epígrafe visa incluir o artigo 145-A na Constituição do Estado, versando sobre a alteração da denominação de Municípios quando esta não resultar de criação, fusão, incorporação e desmembramento.
Nos termos do artigo 253, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 167ª a 169ª Sessões Ordinárias, de 18/12/07 a 20/12/07, não tendo recebido emendas.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

No mérito, não vemos óbices à aprovação da presente Proposta, que visa, em última análise, criar condições para que haja a simples alteração de denominação de município. Trata-se, portanto, de uma importante medida de cunho social, haja vista que cria um rito único para as alterações de denominações dos municípios do Estado de São Paulo.

Ante o exposto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação da Proposta de Emenda nº. 16, de 2007, à Constituição do Estado.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares 

